
 

UTAO | UNIDADE TÉCNICA DE APOIO ORÇAMENTAL  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Relatório UTAO n.º 20/2025 

Impacto orçamental da Proposta de Altera-

ção n.º 1491C à POE/2026 

 

Coleção: Publicações não periódicas 

21 de novembro de 2025 

 

 

  



UTAO| 
Unidade Técnica 
de Apoio Orçamental   

 

RELATÓRIO UTAO N.º 20/2025  Impacto orçamental da Proposta de Alteração n.º 1491C à POE/2026 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ficha técnica 

A análise efetuada é da exclusiva responsabilidade da Unidade Técnica de Apoio Orça-

mental (UTAO) da Assembleia da República. Nos termos da Lei n.º 13/2010, de 19 de julho, 

a UTAO é uma unidade especializada que funciona sob orientação da comissão parla-

mentar permanente com competência em matéria orçamental e financeira, prestando-

lhe assessoria técnica especializada através da elaboração de estudos e documentos de 

trabalho técnico sobre gestão orçamental e financeira pública. 

Este estudo foi elaborado por António Antunes e Vítor Nunes Canarias. 

Título: Impacto orçamental da Proposta de Alteração n.º 1491C à POE/2026 

Coleção: Publicações não periódicas 

Relatório UTAO N.º 20/2025 

Data de publicação: 21 de novembro de 2025 

Data-limite para incorporação de informação: 19 de novembro de 2025 

Disponível em: https://www.parlamento.pt/OrcamentoEstado/Paginas/UTAO_UnidadeTec-

nicadeApoioOrcamental.aspx 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

http://dre.pt/pdf1sdip/2010/07/13800/0268402684.pdf
https://www.parlamento.pt/OrcamentoEstado/Paginas/UTAO_UnidadeTecnicadeApoioOrcamental.aspx
https://www.parlamento.pt/OrcamentoEstado/Paginas/UTAO_UnidadeTecnicadeApoioOrcamental.aspx


UTAO| 
Unidade Técnica 
de Apoio Orçamental  

Índices 

 

RELATÓRIO UTAO N.º 20/2025  Impacto orçamental da Proposta de Alteração n.º 1491C à POE/2026 i 

 

Índice Geral 

Índice Geral ...................................................................................................................................................................... i 
Índice de Tabelas ............................................................................................................................................................ i 
Índice de Figura ............................................................................................................................................................... i 
Tabela de siglas, abreviaturas e acrónimos ................................................................................................................. i 
Sumário executivo .......................................................................................................................................................... 1 
1 Introdução ................................................................................................................................................................. 3 
2 Contexto regulamentar e receita de portagem no passado recente ................................................................ 3 

 Disposições da Proposta de Alteração 1491C................................................................................................. 3 
 Receita de portagem objeto da Proposta de Alteração 1491C ................................................................... 4 

3 Impacto orçamental das alterações propostas .................................................................................................... 6 
 Metodologia ........................................................................................................................................................ 6 
 Resultados ............................................................................................................................................................ 7 
 Análise de sensibilidade à recomposição do parque automóvel ................................................................ 8 

4 Análise qualitativa de outros efeitos económicos ................................................................................................. 9 
5 Anexo – Proposta de Alteração n.º 1491C ........................................................................................................... 11 
 

 

Índice de Tabelas 

Tabela 1 – Receita de portagem com origem nas vias objeto da Proposta de Alteração 1491C ..................................... 4 
Tabela 2 – Simulação da receita de portagens no caso de aprovação da medida de política definida na Proposta 

de Alteração 1491C .................................................................................................................................................................... 7 

 

Índice de Figura 

Figura 1 – Áreas de influência consideradas para as autoestradas A2 (Autoestrada do Sul) e  A6 (Autoestrada 

Marateca – Caia) ........................................................................................................................................................................ 5 
 

 

 

Tabela de siglas, abreviaturas e acrónimos 

Sigla/abreviatura Designação 

AP Administrações Públicas 

BRISA Brisa – Concessão Rodoviária, S.A 

CE Comissão Europeia 

COFAP Comissão (parlamentar) de Orçamento, Finanças e Administração Pública 

CTT Correios de Portugal 

IP Infraestruturas de Portugal, S.A. 

IVA Imposto sobre o Valor Acrescentado 

M€ Milhões de euros 

NUTS Nomenclatura das Unidades Territoriais para fins Estatísticos 

OE/AAAA Orçamento do Estado para o Ano AAAA 

POE/AAAA Proposta de Orçamento do Estado para o Ano AAAA 

PPL Proposta de Lei 

UTAO Unidade Técnica de Apoio Orçamental 

 

 

 



UTAO| 
Unidade Técnica 
de Apoio Orçamental  

Índices 

 

RELATÓRIO UTAO N.º 20/2025  Impacto orçamental da Proposta de Alteração n.º 1491C à POE/2026 ii 

 

 

 

 

 

 

  

 



UTAO| 
Unidade Técnica 
de Apoio Orçamental  

Sumário executivo 

 

RELATÓRIO UTAO N.º 20/2025  Impacto orçamental da Proposta de Alteração n.º 1491C à POE/2026 1/13 

Sumário executivo 

1. Apresentam-se neste sumário os principais resultados da avaliação do impacto na receita de por-

tagens decorrente da aprovação da Proposta de Alteração n.º 1491C à Proposta de Lei n.º 37/XVII/1.ª 

(PPL n.º 37/XVII/1), que aprova o Orçamento do Estado para 2026 (OE/2026). 

2. A Proposta de Alteração em apreço tem como propósito isentar de taxa de portagem, nos seguintes 

troços, as pessoas singulares e coletivas que tenham residência ou sede nas áreas de influência das 

respetivas autoestradas: i) Autoestrada Marateca – Caia (A6): entre o nó A2/A6/A13 e Caia; ii) Autoes-

trada do Sul (A2): entre o nó A2/A6/A13 e Almodôvar. Considera-se como área de influência, de cada 

uma das autoestradas, os seguintes territórios: Autoestrada Marateca – Caia (A6): o território abrangido 

pelas NUTS III do Alto Alentejo e Alentejo Central; Autoestrada do Sul (A2): o território abrangido pelas 

NUTS III do Baixo Alentejo e Alentejo Litoral. A operacionalização deste regime de isenção de portagens 

será feito através da utilização de dispositivo eletrónico associado à matrícula do veículo. 

3. A receita de portagem com origem nas concessões visadas pela Proposta de Alteração 1491C, 

abrangida pelos critérios de isenção definidos na Proposta, ascendeu a 9,3 M€ em 2024 e 7,6 M€ no 

período janeiro a setembro de 2025. Para 2025 (janeiro a dezembro) a estimativa da UTAO é de 10,0 M€. 

A estimativa para 2025 tem subjacente a evolução nominal do preço das portagens e as taxas de vari-

ação do tráfego médio diário por trimestre, para cada uma das autoestradas (A2 e A6), publicadas 

pelo Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I.P., no Relatório de Tráfego na Rede Nacional de Autoe-

stradas, 2.º trimestre de 2025. 

4. A UTAO desenvolveu a simulação de cenários para obter uma ordem de grandeza plausível para 

o impacto orçamental da Proposta de Alteração n.º 1491C à PPL n.º 37/XVII/1.ª, que aprova o Orçamento 

do Estado para 2026.  Para a projeção dos valores relativos a 2026, objeto de isenção pela Proposta de 

Alteração 1491C, foi seguida a metodologia e os pressupostos descritos na secção 3.1. Para além do 

Cenário Base, procedeu-se a um exercício de simulação (análise de sensibilidade) sobre a reação da 

procura, nos troços visados, por parte das pessoas singulares ou coletivas objeto da isenção de porta-

gens preconizada na Proposta de Alteração; no Cenário Base, foi considerado que esta procura dupli-

caria (aumento de 100%); relativamente aos cenários alternativos assumiu-se um crescimento da pro-

cura de 75% no Cenário 1 e de 125% no Cenário 2, refira-se que, nesta variável, está a considerar-se 

apenas a procura objeto de isenção por parte da Proposta de Alteração. 

5. Caso a Proposta de Alteração 1491C seja aprovada, projeta-se uma perda anual de receita em 

portagens, a preços correntes de 2026, de 23,8 M€, dos quais 4,5 M€ a título de IVA — Cenário Base. Nos 

anos seguintes é expectável que o valor possa ser superior. No entanto, tendo em conta o período 

necessário à regulamentação das normas definidas na Proposta de Alteração (cerca de 90 dias), es-

tima-se que o impacto em 2026 (abril a dezembro), a preços correntes, seja de 17,9 M€, em que se inclui 

3,3 M€ em receita de IVA. A partir de 2027, o impacto orçamental deverá intensificar-se, quer por 2026 

constituir um ano de transição, quer pelo efeito da atualização anual das portagens e da evolução 

esperada da procura, até à sua estabilização. 

6. Quanto maior for a reação da procura à medida de política preconizada na Proposta de Alteração 

1491C, maior será o impacto. A conclusão é intuitiva, uma vez que, ceteris paribus — tudo o resto cons-

tante —, o cenário em que um maior volume de procura fica isento da cobrança de portagens resulta 

numa maior perda financeira. O Cenário 1 projeta uma perda anual de receita em portagens, a preços 

correntes de 2026, de 20,9 M€, dos quais 3,9 M€ a título de IVA; o Cenário 2 projeta uma perda anual de 

receita em portagens, a preços correntes de 2026, de 26,8 M€, dos quais 5,0 M€ a título de IVA. 

7. Tendo em conta a referida necessidade de regulamentação desta medida de política (que poderá 

demorar cerca de 90 dias), apresenta-se também o resultado de cada um dos cenários para o período 

abril a dezembro de 2026: 

 Cenário 1: estima-se que o impacto no período abril a dezembro de 2026, a preços correntes, 

seja de 15,6 M€ (menos 2,2 M€ do que no Cenário Base), em que se inclui 2,9 M€ em receita de 

IVA (menos 0,4 M€ do que no Cenário Base);  

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=70XS%2bGneIGDjI%2f1YjD1LmCiwzLZTezL%2bQLygmyInhEELhy%2bMcEnEN%2foheC%2fsO0wlpV4v1CyHqfK6AHPnEjCQVTZGGEOFkQVy2umqE6nAqvdnY3qAQ7i5e%2bvKShMDE8%2bY0xVoFsmDUKksANNnNzGpfVb2A24MgltvxgShZQZiWhLOf%2fUS8Kpt1grGDQpI1n8%2fA4ztyMPt1SqiwI3%2fhtBt4gSbyhLQ43StbBkU9RcfCU3Xy5%2bXBkxrRAc2Sk6De48uyFx2y%2brrQxS9lD6hanqGnf%2fZv0koEEBoJPJO1L5yN7x%2bHzHU2Cp5ZdLFAFyT%2fUcQxJjlPTeGfWOwiebS3v6SMAQKiS4m%2b6ggI02hgHFrtgBCc%2b%2bteEbgB2isjbhyeZhR&Fich=28c6b627-d329-4561-8e3c-6fba429d96bf.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/OrcamentoEstado/Paginas/oe.aspx
https://www.parlamento.pt/OrcamentoEstado/Paginas/oe.aspx
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 Cenário 2: estima-se que o impacto no período abril a dezembro de 2026, a preços correntes, 

seja de 20,1 M€ (mais 2,2 M€ do que no Cenário Base), em que se inclui 3,8 M€ em receita de 

IVA (mais 0,4 M€ do que no Cenário Base). 

8. Os impactos orçamentais referidos devem ser analisados em conjunto com outros efeitos econó-

micos e sociais que induzem nas empresas, nas famílias e nas infraestruturas rodoviárias. A alteração 

proposta representa uma opção contrária ao princípio do utilizador-pagador, limitada a uma escala 

local dos residentes e das transações abrangidas pela medida. Contudo, é de referir também que po-

derão advir outras vantagens, nomeadamente por induzirem o desenvolvimento económico a médio e 

longo prazo nas áreas de influência. 

9. Importa sublinhar que o efeito financeiro direto não será o único critério para avaliar o mérito de 

uma medida de política pública. Neste sentido identifica-se ainda:  

 A redução da utilização e do congestionamento nas vias alternativas, com impacto favorável 

no ambiente e no tempo despendido na mobilidade rodoviária, bem como um menor nível de 

desgaste, e, consequentemente, um menor custo de manutenção que seria suportado pelas 

entidades responsáveis pela manutenção dessas vias (municípios, Infraestruturas de 

Portugal, S.A.); 

 A redução do custo de transporte para famílias e empresas, tanto por via da isenção nas taxas 

de portagem, que proporcionará um maior excedente ao consumidor e, portanto, mais bem-

estar a estes agentes, como pela via da libertação de tempo para utilização em atividades 

concorrentes. 
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1 Introdução 

10. A realização deste relatório tem fundamento na solicitação da Comissão parlamentar de Orça-

mento, Finanças e Administração Pública (COFAP) à UTAO, em 10 de novembro de 2025, para avaliar o 

impacto orçamental de quatro Propostas de Alteração à Proposta de Lei n.º 37/XVII/1. Por mensagem 

de correio-e transmitida à UTAO na tarde de 10 de novembro, através da Equipa de Apoio à COFAP, foi 

solicitado a esta Unidade a avaliação do impacto orçamental de quatro Propostas de Alteração à 

PPL n.º 37/XVII/1, que aprova o OE/2026: três solicitadas pelo Grupo Parlamentar do Partido Social De-

mocrata (Propostas de Alteração 275C, 673C e 1491C) e uma solicitada pelo Grupo Parlamentar do 

Partido Livre (Proposta de Alteração 212C). Este relatório versa exclusivamente sobre o impacto orça-

mental da Proposta de Alteração (PA) 1491C. Nos termos do artigo 75.º-A da Lei n.º 151/2015, de 11 de 

setembro (Lei de Enquadramento Orçamental), na redação introduzida pela alteração de 18 de agosto 

de 2020, o estudo deve ser remetido à COF “em tempo útil” (vide número 5 desse artigo), o que se 

depreende corresponder a um prazo compatível com a discussão e votação da Proposta de Alteração 

à POE/2026 na Assembleia da República. De acordo com o calendário de apreciação do OE/2026, a 

votação das Propostas de Alteração decorrerá entre os dias 20 e 26 de novembro, sendo que, a vota-

ção da Proposta de alteração 1491C encontra-se agendada para o dia 24 de novembro. Neste sentido, 

o presente estudo tem como data limite de publicação o dia 23 de novembro. 

11. A análise desenvolvida neste relatório beneficiou de informação estatística prestada pela empresa 

Brisa — Concessão Rodoviária, S.A. (BRISA), cuja pronta colaboração aqui fica registada e agradecida. 

A UTAO solicitou e obteve os montantes cobrados nas autoestradas abaixo referidas, a pessoas singula-

res e coletivas residentes nas áreas de influência das respetivas autoestradas, objeto da medida de po-

lítica definida na Proposta de Alteração 1491C (Cf. §13 e 14 abaixo). 

12. Este estudo encontra-se estruturado da seguinte forma. A Secção 2 apresenta a caracterização da 

Proposta de Alteração em apreço. Na Secção 3 é explicitada a metodologia da UTAO para efetuar as 

simulações de perda de receita em portagens, assumindo diferentes pressupostos sobre a evolução no-

minal dos preços, do tráfego e de outras variáveis relevantes; identifica os respetivos impactos financei-

ros. Por fim, a Secção 4 fornece uma breve análise económica e qualitativa complementar ao impacto 

quantitativo apresentado na secção anterior. O Anexo apresenta a Proposta de Alteração 1491C. 

2 Contexto regulamentar e receita de portagem no passado recente 

 Disposições da Proposta de Alteração 1491C 

13. O presente relatório procede à avaliação do impacto na receita de portagens decorrente da apro-

vação da Proposta de Alteração n.º 1491C à Proposta de Lei n.º 37/XVII/1.ª (PPL n.º 37/XVII/1), que aprova 

o Orçamento do Estado para 2026 (OE/2026). A Proposta de Alteração em apreço é da iniciativa do 

Grupo Parlamentar do Partido Socialista e data de 7 de novembro de 2025. Tem como propósito isentar 

de taxa de portagem, nos seguintes troços, as pessoas singulares e coletivas que tenham residência ou 

sede nas áreas de influência das respetivas autoestradas: 

 Autoestrada Marateca – Caia (A6): entre o nó A2/A6/A13 e Caia; 

 Autoestrada do Sul (A2): entre o nó A2/A6/A13 e Almodôvar. 

14. Considera-se como área de influência, de cada uma das autoestradas, os seguintes territórios: 

 Autoestrada Marateca – Caia (A6): o território abrangido pelas NUTS III do Alto Alentejo e 

Alentejo Central; 

 Autoestrada do Sul (A2): o território abrangido pelas NUTS III do Baixo Alentejo e Alentejo Litoral. 

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_estrutura.php?tabela=leis&artigo_id=2572A0027&nid=2572&nversao=&tabela=leis&so_miolo=
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_estrutura.php?tabela=leis&artigo_id=2572A0027&nid=2572&nversao=&tabela=leis&so_miolo=
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=70XS%2bGneIGDjI%2f1YjD1LmCiwzLZTezL%2bQLygmyInhEELhy%2bMcEnEN%2foheC%2fsO0wlpV4v1CyHqfK6AHPnEjCQVTZGGEOFkQVy2umqE6nAqvdnY3qAQ7i5e%2bvKShMDE8%2bY0xVoFsmDUKksANNnNzGpfVb2A24MgltvxgShZQZiWhLOf%2fUS8Kpt1grGDQpI1n8%2fA4ztyMPt1SqiwI3%2fhtBt4gSbyhLQ43StbBkU9RcfCU3Xy5%2bXBkxrRAc2Sk6De48uyFx2y%2brrQxS9lD6hanqGnf%2fZv0koEEBoJPJO1L5yN7x%2bHzHU2Cp5ZdLFAFyT%2fUcQxJjlPTeGfWOwiebS3v6SMAQKiS4m%2b6ggI02hgHFrtgBCc%2b%2bteEbgB2isjbhyeZhR&Fich=28c6b627-d329-4561-8e3c-6fba429d96bf.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/OrcamentoEstado/Paginas/oe.aspx
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15. Em qualquer dos casos, a operacionalização deste regime de isenção de portagens será feito atra-

vés da utilização de dispositivo eletrónico associado à matrícula do veículo. A Proposta de Alteração 

1491C encontra-se reproduzida no Anexo. 

 Receita de portagem objeto da Proposta de Alteração 1491C 

16. A receita de portagem com origem nas concessões visadas pela Proposta de Alteração 1491C, 

abrangida pelos critérios de isenção definidos na Proposta (Cf. §13 e §14 acima), ascendeu a 9,3 milhões 

de euros (M€) em 2024 e 7,6 M€ no período janeiro a setembro de 2025. A Tabela 1 apresenta a evolução 

da receita de portagens obtida nas concessões em apreço, para o ano 2024 e os primeiros nove meses 

de 2025, com origem nos troços objeto da Proposta de Alteração 1491C, pagos por pessoas singulares 

ou coletivas com residência ou sede, nas área de influência definidas na Proposta de Alteração: i) para 

a A2, o território abrangido pelas NUTS III do Baixo Alentejo e Alentejo Litoral, ii) para a A6: o território 

abrangido pelas NUTS III do Alto Alentejo e Alentejo Central. A Figura 1 ilustra as respetivas áreas de 

influência consideradas nesta análise. Assim, assinala-se que em 2024 registaram-se receitas de porta-

gem no valor de 7,5 M€ (a que acresce 1,7 M€ em IVA), nos troços identificados da A2 e A6, pagos por 

pessoas (singulares ou coletivas) residentes ou com sede nas respetivas áreas de influência. No período 

janeiro a setembro de 2025 este valor ascendeu a 6,2 M€ (a que acresce 1,4 M€ em IVA). A desagrega-

ção por autoestrada consta da Tabela 1. Apenas se encontram contabilizadas as transações efetuadas 

através da utilização de dispositivo eletrónico associado à matrícula do veículo. 

Tabela 1 – Receita de portagem com origem nas vias objeto da Proposta de Alteração 1491C 
(em milhões de euros) 

 
Fontes: Brisa – Concessão Rodoviária, S.A. e cálculos da UTAO. | Notas: 1) De acordo com o estipulado na Proposta de Alteração 

1491C a delimitação das área de influência das autoestradas/troços considerados teve em conta os seguintes critérios: i) para a A2: 

o território abrangido pelas NUTS III do Baixo Alentejo e Alentejo Litoral; ii) para a A6: o território abrangido pelas NUTS III do Alto Alentejo 

e Alentejo Central. | 2) Apenas se encontram contabilizadas as transações efetuadas com recurso a dispositivo eletrónico associado 

à matrícula de veículo. | 3) A Figura 1 ilustra as respetivas áreas de influência consideradas. | 4) A estimativa para 2025 tem subjacente 

as taxas de variação do tráfego médio diário por trimestre, publicadas pelo Instituto da Mobilidade e dos Transportes, Relatório de 

Tráfego na Rede Nacional de Autoestradas, 2.º trimestre de 2025 e o aumento médio anual do valor das portagens em 2025 (2,21%, 

valor que inclui 0,1 p.p. a título da compensação estabelecida no acordo de 2022). 

17. A estimativa para 2025, apresentada pela UTAO, tem subjacente a evolução nominal do preço das 

portagens e as taxas de variação do tráfego médio diário por trimestre, para cada uma das autoestra-

das (A2 e A6), publicadas pelo Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I.P., no Relatório de Tráfego na 

Rede Nacional de Autoestradas, 2.º trimestre de 2025. Em termos nominais foi considerado o aumento 

nominal do valor das taxas de portagem de 2,21%, valor que inclui a compensação de 0,1 p.p. estabe-

lecida no acordo de 2022. Relativamente à evolução dos níveis de tráfego considerou-se a média das 

variações nominais ocorridas no 2.º trimestre de 2025 (6,03% na A2 e 5,4% na A6). 

2025 2025

Jan.-Set. Estimativa

A2 - Autoestrada do Sul Entre o nó A2/A6/A13 e Almodôvar 4,0 3,2 4,4

A6 - Autoestrada Marateca – Caia Entre o nó A2/A6/A13 e Caia 3,5 2,9 3,8

7,5 6,2 8,1

Por memória: 

1,7 1,4 1,9

9,3 7,6 10,0

Imposto sobre o valor acrescentado (IVA)

Total (com IVA)

Receita de portagem relativa a pessoas singulares ou coletivas, com 

residência ou sede nas áreas de influência das autoestradas, e utilização de 

dispositivo eletrónico associado à matrícula do veículo

2024

Concessões/troços objeto da Proposta de Alteração 1491C

Total (sem IVA)
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Figura 1 – Áreas de influência consideradas para as autoestradas A2 (Autoestrada do Sul) e  

A6 (Autoestrada Marateca – Caia) 

 
Fontes: Brisa – Concessão Rodoviária, S.A.| Notas: de acordo com o estipulado na Proposta de Alteração 1491C a delimitação das 

área de influência das autoestradas/troços considerados teve em conta os seguintes critérios: i) para a A2: o território abrangido pelas 

NUTS III do Baixo Alentejo e Alentejo Litoral; ii) para a A6: o território abrangido pelas NUTS III do Alto Alentejo e Alentejo Central.  

18. Salienta-se que os valores apresentados respeitam apenas a transações efetuadas nos troços indi-

cados, por pessoas individuais ou coletivas, residentes ou com sede nas respetivas áreas de influência 

e com recurso a dispositivo eletrónico associado à matrícula do veículo. Os valores apresentados são 

um subconjunto do total das portagens cobradas nas referidas vias, encontrando-se limitado no universo 

de utilizadores por dois fatores: o critério da residência na respetiva área de influência e o facto de 

apenas considerar os registos operados através de dispositivo eletrónico para o pagamento de porta-

gem. Assim, encontra-se excluído todo o tráfego efetuado por entidades não abrangidas, nomeada-

mente as viagens efetuadas por pessoas singulares ou coletivas não residentes ou com sede fora das 

áreas de influência, bem como as que tenham optado pelo pagamento manual em cabines (dinheiro 

ou cartão bancário), pagamento online ou em postos CTT/Payshop, e sistemas específicos para matrí-

culas estrangeiras, ainda que efetuadas por entidades residentes ou com sede nas áreas de influência 

abrangidas. 

19. A receita de portagem aqui apresentada é um ponto de partida para o apuramento do impacto 

orçamental futuro da Proposta de Alteração em análise. Tendo em conta o propósito da Proposta de 

Alteração, introdução de um novo regime de isenção nas taxas de portagem, a metodologia que se 

utilizará na próxima secção efetua uma simulação prospetiva para 2026. Uma vez que a alteração pro-

posta, em caso de aprovação, apenas deverá entrar em vigor no final do 1.º trimestre de 2026 (Art.º 

136.º-A, n.º 4 da Proposta de Alteração 1491C), procede-se ao cálculo do seu impacto para o período 

correspondente aos 2.º, 3.º e 4.º trimestres de 2026, e, numa base anual, para o ano completo 2026. 

20. A secção seguinte procede à análise dos impactos orçamentais da Proposta de Alteração 1491C 

em apreço. A Secção 4 apresenta, qualitativamente, efeitos de segunda ordem não quantificados na 

Secção 3 e outros aspetos qualitativos relevantes. 
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3 Impacto orçamental das alterações propostas 

 Metodologia 

21. Tendo em conta a informação,  o prazo e os recursos disponíveis, a UTAO desenvolveu uma simu-

lação de cenários para obter uma ordem de grandeza plausível para o impacto financeiro da Proposta 

de Alteração n.º 1491C à PPL n.º 37/XVII/1.ª, que aprova o Orçamento do Estado para 2026 (OE/2026). 

Os cenários apresentados não correspondem a previsões puras propriamente ditas uma vez que a UTAO 

não se encontra em condições de prever fluxos de tráfego. Contudo, a técnica da cenarização é útil 

para a análise económica, permitindo balizar, dentro de limites considerados razoáveis, qual poderá  ser 

o intervalo de impacto previsível. A metodologia da UTAO nesta avaliação de impacto teve os seguintes 

passos: 

 Em primeiro lugar, foi apurada a receita de portagem objeto de isenção na Proposta de 

Alteração em apreço. Os dados de 2024 correspondem à execução efetiva e os de 2025 a uma 

estimativa que teve por base o ano de 2024, a execução de janeiro a setembro de 2025, a 

evolução prevista do tráfego e a evolução nominal dos preços das portagens (Cf. §17). A 

compilação desta informação teve o cuidado de discriminar, para cada autoestrada e para 

os anos de  2024 e 2025 (valor estimado pela UTAO), a receita com portagens objeto de isenção 

na Proposta de Alteração em análise; 

 Tendo por base esta informação, procedeu-se a uma nova estimativa para o ano 2026, que 

constitui o cenário base. Trata-se da melhor estimativa da UTAO, para o valor das portagens a 

pagar, em 2026, por pessoas singulares ou coletivas com residência ou sede nas áreas de 

influência das autoestradas, com utilização de dispositivo eletrónico associado à matrícula do 

veículo, no cenário de isenção preconizado na Proposta de Alteração; 

 Com base no exposto, o impacto financeiro da Proposta de Alteração corresponde ao valor 

apurado para a receita de portagens que seria devida em 2026, e que a Proposta de Alteração 

pretende isentar; 

 Para além da modelização do Cenário Base, procedeu-se a um exercício de simulação, análise 

de sensibilidade, sobre algumas das variáveis utilizadas no cálculo do cenário base. Nesse 

sentido foram criados dois cenários alternativos: Cenário 1 e Cenário 2, descritos adiante. 

22. Para a projeção dos valores relativos a 2026, objeto de isenção pela Proposta de Alteração 1491C, 

foram assumidos os seguintes pressupostos. São eles: 

1. Foi assumida uma evolução do nível geral de tráfego, para 2026, em linha com a considerada 

para o ano 2025 (Cf. §17), para os três cenários (Cenário Base, Cenário 1 e Cenário 2); 

2. Relativamente ao valor das taxas de portagem, foi considerado o aumento de 2,29%; este valor 

tem em conta o valor da taxa de inflação homóloga, sem habitação, registada em Portugal 

Continental em outubro (2,19%), bem como o adicional de 0,1 p.p. relativo à compensação 

acordada em 2022; este parâmetro manteve-se idêntico nos três cenários (Cenário Base, Ce-

nário 1 e Cenário 2); 

3. Foi tida em conta a reação da procura à diminuição das taxas de portagem — neste sentido, 

o exercício de avaliação de impacto insere-se na classe de dynamic scoring, uma abordagem 

metodológica que considera a reação dos agentes económicos (mudanças comportamentais) 

face à medida de política —; no caso em apreço trata-se de incorporar o “efeito preço” (redu-

ção a zero do preço da portagem) na reação esperada do consumidor (aumento do consumo, 

ou seja, acréscimo da utilização das autoestradas consideradas); o “efeito preço” assim consi-

derado incorpora a soma de dois efeitos parcelares: o “efeito substituição” (em que o agente 

económico troca o consumo de um bem por outro, que agora se tornou mais barato em termos 

relativos — neste caso o aumento da procura por autoestradas e a diminuição da utilização de 

vias alternativas) e o “efeito rendimento” (a diminuição do preço de um bem aumenta o poder 

de compra do agente económico, permitindo que o consumidor adquira mais bens com o 

mesmo rendimento — neste caso permite ao consumidor adquirir mais viagens em autoestrada 

com a mesma disponibilidade monetária); a combinação do efeito substituição e do efeito ren-

dimento determinam o impacto total no nível de procura, neste caso o acréscimo no nível de 

utilização das autoestradas;  

a. No Cenário Base foi considerado que a reação da procura, por parte das pessoas sin-

gulares ou coletivas objeto da isenção de portagens preconizada na Proposta de Alte-

ração, duplicaria (aumento de 100%); note-se que se trata de um subconjunto restrito 
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de utilizadores, com residência na área de influência das respetivas autoestradas e que 

atualmente já utilizam como meio de pagamento o dispositivo eletrónico associado à 

matrícula do veículo;  

b. Relativamente aos cenários alternativos assumiu-se um crescimento da procura de 75% 

no Cenário 1 e de 125% no Cenário 2; 

4. Ainda no âmbito da reação comportamental esperada dos agentes económicos alvo da me-

dida de política, e além dos parâmetros acima elencados, considerou-se ainda que as pessoas 

singulares ou coletivas, potencialmente abrangidas pela medida preconizada na Proposta de 

Alteração, mas que não utilizam como meio de pagamento de portagem o dispositivo eletró-

nico associado à matrícula do veículo, terão agora um incentivo adicional para optar por este 

meio de pagamento. Neste sentido, considerou-se que a propensão dos atuais utilizadores na 

aderência a este meio de pagamento, como forma de poder usufruir da isenção prevista na 

Proposta de Alteração, se traduziria num acréscimo de 10%. Esta reação dos utilizadores foi con-

siderada de igual forma nos três cenários (Cenário Base, Cenário 1 e Cenário 2). 

 Resultados 

23. A Tabela 2 projeta, para o ano 2026, o valor da receita de portagem que deixará de ser cobrada 

às entidades abrangidas pela Proposta de Alteração 1491C, nos três cenários considerados (Cenário 

Base, Cenário 1 e Cenário 2). Tendo por base os parâmetros identificados e calibrados no parágrafo 22, 

é efetuada uma projeção para o Cenário base, Cenário 1 e Cenário 2. São apresentados os valores de 

portagem, desagregados por autoestrada e sem IVA, bem como o valor total do IVA, que seria receita 

do Estado, caso estas portagens fossem pagas pelos utilizadores. O Cenário 1 e o Cenário 2 representam 

uma análise de sensibilidade à reação dos utilizadores abrangidos por esta medida. 

Tabela 2 – Simulação da receita de portagens no caso de aprovação da medida de política definida 

na Proposta de Alteração 1491C 
(em milhões de euros) 

 
Fontes: Brisa – Concessão Rodoviária, S.A. e cálculos da UTAO. | Notas: 1) De acordo com o estipulado na Proposta de Alteração 

1491C a delimitação das área de influência das autoestradas/troços considerados teve em conta os seguintes critérios: i) para a A2: 

o território abrangido pelas NUTS III do Baixo Alentejo e Alentejo Litoral; ii) para a A6: o território abrangido pelas NUTS III do Alto Alentejo 

e Alentejo Central. | 2) A simulação efetuada considera apenas as transações efetuadas com recurso a dispositivo eletrónico associ-

ado à matrícula de veículo. | 3) O Cenário base, Cenário 1 e Cenário 2 têm subjacente os pressupostos e a calibragem descrita no 

parágrafo 22. 

24. Caso a Proposta de Alteração 1491C seja aprovada, projeta-se uma perda anual de receita em 

portagens, a preços correntes de 2026, de 23,8 M€, dos quais 4,5 M€ a título de IVA — Cenário Base — Ta-

bela 2. Na situação em que a Proposta de Alteração 1491C venha a ser aprovada, a Tabela 2 projeta 

Cenário 1 Cenário base Cenário 2

A2 - Autoestrada do Sul Entre o nó A2/A6/A13 e Almodôvar 9,1 10,4 11,7

A6 - Autoestrada Marateca – Caia Entre o nó A2/A6/A13 e Caia 7,9 9,0 10,1

17,0 19,4 21,8

Por memória:

3,9 4,5 5,0

20,9 23,8 26,8

Impacto total em 2026: período abril a dezembro

12,7 14,5 16,3

2,9 3,3 3,8

15,6 17,9 20,1

Total (sem IVA)

Receita de portagem relativa a pessoas singulares ou coletivas, com 

residência ou sede nas áreas de influência das autoestradas, e 

utilização de dispositivo eletrónico associado à matrícula do veículo

2026

Concessões/troços objeto da Proposta de Alteração 1491C

2026: abr.-dez. (sem IVA)

Total 2026: abr.-dez. (com IVA)

2026: abr.-dez. (IVA)

Imposto sobre o valor acrescentado (IVA)

Total (com IVA)
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a receita de portagens, para as vias e nas condições identificadas na Proposta de Alteração — Cenário 

Base. Neste Cenário Base, prevê-se que deixem de ser cobrados anualmente, a preços de 2026, receita 

de portagens no valor de 19,4 M€ (10,4 M€ na A2 e 9,0 M€ na A6, nos troços identificados). A estes valores 

acresce uma perda de receita fiscal, em sede de IVA, estimada em 4,5 M€. 

25. Tendo em conta o período necessário à regulamentação das normas definidas na Proposta de Al-

teração (cerca de 90 dias), estima-se que o impacto em 2026 (abril a dezembro), a preços correntes, 

seja de 17,9 M€, em que se inclui 3,3 M€ em receita de IVA — Tabela 2. O ano de 2026 será um ano de 

transição, uma vez que será necessário proceder à regulamentação desta medida e articular com o 

concessionário privado a sua operacionalização. As renegociações podem ter implicações em contra-

tos complexos de Parceria Público-Privada, como é o caso da Concessão Brisa. Caso a regulamentação 

e a entrada em vigor desta medida de política demore cerca de 90 dias (aproximadamente um trimes-

tre) — conforme previsto na Proposta de Alteração, no artigo que se pretende aditar à PPL — estima-se 

que o impacto em 2026 (abril a dezembro) seja de 17,9 M€, valor que inclui a receita de IVA no montante 

de 3,3 M€. 

26. Em termos prospetivos, nos anos posteriores a 2026 o impacto financeiro deverá ser superior. Tal 

ocorre, por um lado, porque — conforme referido no parágrafo anterior — 2026 poderá constituir um 

ano de transição, em que a medida não produz efeitos ao longo de todo o ano. Por outro lado, para 

além do acréscimo nominal que resulta da atualização anual do valor das portagens, é expectável um 

crescimento contínuo da procura durante vários anos (até atingir um determinado nível estacionário), 

quer por via do aumento do número de clientes isentos, quer por uma maior frequência de utilização, 

tendo em conta o potencial de utilizadores existente na NUTS III consideradas. A título de exemplo, na 

NUT III do Alentejo Central os concelhos de Vendas Novas, Montemor-o-Novo e Évora têm uma popula-

ção de aproximadamente 80 621 pessoas. Nas NUTS III do Alentejo Litoral e Baixo Alentejo, os concelhos 

Alcácer do Sal, Grândola e Almodôvar (pela ligação ao Algarve e à Via do Infante) têm uma população 

que ascende a 31 646. 

 

 Análise de sensibilidade à recomposição do parque automóvel 

27. Esta subsecção analisa a sensibilidade do valor do impacto orçamental apurado no Cenário Base, 

apresentado na Subsecção 3.2, face à reação da procura nas vias e por parte das entidades identifica-

das na Proposta de Alteração 1491C. Foram concebidos dois cenários: Cenário 1 e Cenário 2, anterior-

mente descritos com os pressupostos definidos no parágrafo 22. Neste exercício, a variável em análise 

que diferencia o Cenário Base do Cenário 1 e do Cenário 2, é a reação da procura nas vias e pelas 

entidades abrangidas na Proposta de Alteração. Esta reação da procura decorre do efeito preço 

(efeito substituição e efeito rendimento) descritos no referido parágrafo 22. Tal como referido acima, no 

Cenário Base foi considerada uma duplicação da procura (aumento de 100%), por parte das pessoas 

singulares ou coletivas objeto da isenção de portagens preconizada na Proposta de Alteração. Relati-

vamente aos cenários alternativos assumiu-se: 

 Cenário 1: aumento da procura em 75% (caso em que a procura cresce menos 25 p.p. do que 

o assumido no Cenário Base), e, 

 Cenário 2: aumento da procura em 125% (caso em que a procura cresce mais 25 p.p. do que 

o assumido no Cenário Base). 

28. Quanto maior for a reação da procura à medida de política preconizada na Proposta de Alteração 

1491C, maior será o impacto. A interpretação desta conclusão é intuitiva, uma vez que, ceteris pari-

bus — tudo o resto constante —, o cenário em que um maior volume de procura fica isento da cobrança 

de portagens resulta num impacto orçamental maior. A Tabela 2 acima compara os três cenários. A 

simulação dos cenários 1 e 2, por comparação com o Cenário Base, é suficiente para ilustrar esta con-

clusão: 

 O Cenário 1 projeta uma perda anual de receita em portagens, a preços correntes de 2026, de 

20,9 M€, dos quais 3,9 M€ a título de IVA; trata-se de menos 3 M€ (inclui IVA no valor de 0,6 M€) 
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do que o projetado no Cenário Base. No Cenário 1, prevê-se que deixem de ser cobrados 

anualmente, a preços de 2026, receita de portagens no valor de 17,0 M€ (9,1 M€ na A2 e 7,9 M€ 

na A6, nos troços identificados), a que acresce uma perda de receita fiscal, em sede de IVA, 

estimada em 3,9 M€ — Tabela 2; 

 O Cenário 2 projeta uma perda anual de receita em portagens, a preços correntes de 2026, de 

26,8 M€, dos quais 5,0 M€ a título de IVA; trata-se de mais 3 M€ (inclui IVA no valor de 0,6 M€) do 

que o projetado no Cenário Base. No Cenário 2, prevê-se que deixem de ser cobrados 

anualmente, a preços de 2026, receita de portagens no valor de 21,8 M€ (11,7 M€ na A2 e 

10,1 M€ na A6, nos troços identificados), a que acresce uma perda de receita fiscal, em sede 

de IVA, estimada em 5,0 M€ — Tabela 2; 

29. Tendo em conta a referida necessidade de regulamentação desta medida de política (que poderá 

demorar cerca de 90 dias), apresenta-se também o resultado de cada um dos cenários tendo em conta 

esta especificidade — (Cf. Tabela 2, acima): 

 Cenário 1: estima-se que o impacto no período abril a dezembro de 2026, a preços correntes, 

seja de 15,6 M€ (menos 2,2 M€ do que no Cenário Base), em que se inclui 2,9 M€ em receita de 

IVA (menos 0,4 M€ do que no Cenário Base) — Tabela 2; 

 Cenário 2: estima-se que o impacto no período abril a dezembro de 2026, a preços correntes, 

seja de 20,1 M€ (mais 2,2 M€ do que no Cenário Base), em que se inclui 3,8 M€ em receita de 

IVA (mais 0,4 M€ do que no Cenário Base) — Tabela 2. 

 

4 Análise qualitativa de outros efeitos económicos 

30. Os impactos orçamentais referidos devem ser analisados em conjunto com outros efeitos econó-

micos e sociais que induzem nas empresas, nas famílias e nas infraestruturas rodoviárias. A Secção 3 

apresentou um intervalo para os impactos plausíveis em termos de perda de receita de portagens. 

Como vimos, um maior ou menor impacto dependerá da elasticidade-preço da procura, uma vez que 

a isenção na taxa de portagem ao consumidor final implicará um crescimento do tráfego nas autoes-

tradas visadas e uma melhoria no excedente do consumidor (utilizadores). 

31. Numa situação ideal seria necessário conhecer as elasticidades preço da procura para cada uma 

das vias (A2 e A6) para aferir com maior rigor o impacto orçamental. As projeções efetuadas para os 

três cenários (Cenário Base, Cenário 1 e Cenário 2) representam um intervalo provável para o impacto 

orçamental, não beneficiando do rigor que poderia ser obtido caso se conhecessem as elasticidades 

preço da procura para cada uma das autoestradas. 

32. A alteração proposta representa uma opção contrária ao princípio do utilizador-pagador, a qual 

se encontra limitada a uma escala local dos residentes e das transações abrangidas pela medida. A 

isenção de portagens para um subconjunto do universo de utilizadores destas infraestruturas conduz a 

outras formas de financiamento do serviço prestado pelas autoestradas visadas às pessoas abrangidas 

pela medida. Com efeito, o financiamento deste impacto orçamental advirá de outras fontes, que não 

os utilizadores que atualmente pagam as referidas portagens, como seja o OE ou outra fonte que dele 

dependa direta ou indiretamente, ou outro tipo de solução negociada entre o sector público e a atual 

concessionária. Salienta-se, no entanto, que este impacto se limita às pessoas (singulares e coletivas) e 

às transações objeto desta medida. Naturalmente, a escolha entre a aplicação estrita do princípio do 

utilizador-pagador face a uma forma alternativa de financiamento (por exemplo, financiamento do OE 

ou outro) reside no equilíbrio que se pretende entre as duas opções. Trata-se de uma decisão que tem 

vantagens e inconvenientes, não sendo uma decisão ao nível estritamente técnico. Um possível argu-

mento a ter em conta prende-se com o facto de esta medida configurar uma forma de discriminação 

positiva dos territórios (e entidades) abrangidas pela isenção, que enfrentam maiores custos de con-

texto, em detrimento de outras regiões (e pessoas), com características similares, mas que não benefi-

ciam de tratamento equivalente. Quanto às vantagens, é de salientar o dinamismo que pode induzir a 

nível local, contribuindo para o desenvolvimento da economia em zonas menos povoadas, cujos efeitos 

capilares serão relevantes para as entidades beneficiárias desta medida de política. 
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33. É também justo reconhecer que poderão advir outras vantagens, em particular nas áreas de influ-

ência identificadas. No caso de as isenções propostas e o consequente maior nível de utilização das 

autoestradas, induzirem desenvolvimento económico a médio e longo prazo nas áreas de influência, o 

mesmo acabará por gerar receitas adicionais em várias rubricas (impostos, taxas e contribuições sociais, 

para mencionar as que, provavelmente mais beneficiarão), bem como um conjunto de outros efeitos 

qualitativos, a nível local, mais difíceis de mensurar (a título de exemplo, associado a esse maior dina-

mismo da atividade económica, é natural que se verifique uma maior e melhor oferta de emprego). 

34. Por fim, importa sublinhar que o efeito financeiro não será o único critério para avaliar o mérito de 

uma medida de política pública. Sem o custo inerente às taxas de portagem, os beneficiários desta 

medida tenderão a alterar as suas opções de mobilidade, tendo em vista otimizar as suas escolhas indi-

viduais, no sentido de maximizar a utilidade de que beneficiam perante as novas condições que resul-

tam da Proposta de Alteração. As isenções propostas são relevantes para o universo de entidades 

abrangidas e é natural que com o decorrer do tempo conduzam a externalidades positivas, das quais, 

entre outras possíveis, se desta: 

 A redução da utilização e do congestionamento nas vias alternativas, com impacto favorável 

no ambiente e no tempo despendido na mobilidade rodoviária, bem como um menor nível de 

desgaste, e consequentemente, um menor custo de manutenção que seria suportado pelas 

entidades responsáveis poela manutenção dessas vias (municípios, Infraestruturas de 

Portugal, S.A.); 

 A redução do custo de transporte para famílias e empresas, tanto por via da isenção nas taxas 

de portagem, que proporcionará um maior excedente ao consumidor e, portanto, mais bem-

estar a estes agentes, como pela via da libertação de tempo para utilização em atividades 

concorrentes. 
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